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Compras Campus Pelotas <pl-compras@ifsul.edu.br>

CONTRARRAZÕES - Concorrência nº 02/2022
3 mensagens

Jurídico Sabbado Assessoria em Licitações <juridico@sabbado.com.br> 23 de dezembro de 2022 às 09:26
Para: pl-compras@ifsul.edu.br
Cc: Marcio <marcio@grupoapague.com>, Evanio <evanio@grupoapague.com>

Bom dia.

Prezados, 

Venho por meio deste, na qualidade de Procurador da empresa APAGUE COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE COMBATE A
INCÊNDIOS, apresentar Contrarrazões Recursais nos autos da Concorrência 02/2022.

Sem mais,

Atte.te. 

--

CONTRARRAZÕESS -  Concorrência 02.2022.pdf
1012K

Compras Campus Pelotas <pl-compras@ifsul.edu.br> 23 de dezembro de 2022 às 10:40
Para: Coordenadoria de Apoio a Projetos e Obras Campus Pelotas <pl-capo@ifsul.edu.br>

Bom dia,

Encaminho as contrarazões apresentadas pelo representante da  APAGUE COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE COMBATE A
INCÊNDIOS.

Att,

Simone Jardim
Coordenadoria de compras
[Texto das mensagens anteriores oculto]
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pl-compras@ifsul.edu.br <pl-compras@ifsul.edu.br> 23 de dezembro de 2022 às 10:40
Para: juridico@sabbado.com.br, juridico@sabbado.com.br

Sua mensagem

  Para: juridico@sabbado.com.br
  Assunto: CONTRARRAZÕES - Concorrência nº 02/2022
  Enviada: 23/12/2022, 09:26:24 GMT-3
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Ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul Rio-Grandense 

Comissão Permanente de Licitações  

Sra. Simone Magali Marinho Jardim 

MD Presidente da Comissão de Licitações 

 

Concorrência 02/2022 – contratação de empresa especializada para a 

execução de instalação de Sistema de Proteção contra Descargas 

Atmosféricas (SPDA) do IFSUL Câmpus Pelotas  

 

 

A empresa APAGUE COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE COMBATE 

A INCÊNDIOS LTDA, inscrito no CNPJ n° 00.598.908/0001-49, com sede na 

Avenida Vinte e Cinco de Julho, 77, Município de Pelotas, vem por intermédio 

de seus Procuradores, ao final subscritos, apresentar CONTRARRAZÕES ao 

Recurso Administrativo interposto pela licitante WAB Engenharia Ltda, pelos 

fatos e fundamentos que passa a expor: 

 

1. RELATÓRIO: 

 

No dia 10 de dezembro de 2022, o Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia Sul Rio-Grandense, por intermédio de sua MD Presidente 

da Comissão de Licitações, a Sra. Simone Magali Marinho Jardim, tornou 

público o edital de licitação 02/2022, na modalidade, Concorrência, objetivando 

a contratação de empresa especializada para a execução de instalação de 



 

 

Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas (SPDA) do IFSUL 

Câmpus Pelotas. 

 

O certame licitatório ocorreu no dia 12 de dezembro de 2022, quando a 

Comissão de Licitações recebeu a documentação das empresas, oportunidade 

em que a sessão foi suspensa para a melhor análise dos documentos de 

habilitação. 

 

Em 16 de dezembro de 2022 a Comissão de Licitação decidiu pela 

Inabilitação da empresa WAB ENGENHARIA LTDA pelo desatendimento do 

item 7.7 do instrumento convocatório, com base no Parecer exarado pela 

Coordenadoria de Projetos e Obras do Campus.  

 

Em sede de Recurso, a Recorrente teceu comentários acerca da 

legislação que regulamenta o segmento. Confirmou as informações aduzidas 

pela Comissão na Ata nº 006/2022. Pugnou pela sua habilitação.  

 

A Recorrente não comprovou sua habilitação e se limitou a terceirizar 

seu erro.  Assim, vem a empresa APAGUE COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS 

DE COMBATE A INCÊNDIOS LTDA, declarada habilitada no certame, 

apresentar CONTRARRAZÕES ao Recurso Administrativo interposto pela 

Recorrente WAB Engenharia Ltda.  

 

É o relatório.  

 

 

 

 



 

 

2. DA CORRETA INABILITAÇÃO DA EMPRESA WAB 

ENGENHARIA LTDA 

 

O presente processo licitatório, regido pela Lei 8.666/93, busca a 

contratação de empresa para a execução de instalação de Sistema de 

Proteção contra Descargas Atmosféricas (SPDA) – serviço fiscalizado pelo 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, cujo registro empresarial é 

regulamentado pela Resolução nº 1.121, de 13 de dezembro de 2019, do 

CONFEA – Conselho Federal de Engenharia e Agronomia.  

 

A Recorrente WAB Engenharia Ltda foi declarada inabilitada pelo 

descumprimento do item 7.7 do edital, mais precisamente em relação à 

exigência do item 7.7.1.1 do mesmo. Vejamos a redação e passamos a 

discorrer: 

 

7.7. Qualificação Técnica: 
 

(...) 

7.7.1.1 Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo) e/ou CFT (Conselho Federal dos Técnicos 

Industriais), conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, 

em plena validade; 

 

(grifo nosso) 

 

 

 Trata-se de exigência com amparo no art. 30, I, da Lei 8.666/93             

(I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;) No caso em tela, a 

entidade competente é o CREA – Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia, cujo registro, citado na previsão legal, tem regulamentação na 



 

 

Resolução nº 1.121, de 2019, do Confea, conforme já abordado.  

 

 Dito isso, é imperioso que a análise seja realizada de forma conjunta, 

entre edital, Lei Geral de Licitações e Regulamentação do Confea.  

 

 Primeiramente, é indiscutível que a Recorrente descumpriu os termos do 

instrumento convocatório, uma vez que o item 7.7.1.1 exige expressamente 

que o registro esteja em plena validade (parte final da disposição editalicia 

citada). Corrobora tal alegação, o art. 10 da Resolução nº 1.121, de 2019, do 

Confea, citado pela Recorrente, que discorre sobre o DEVER de atualização do 

registro no CREA nos casos nele elencados, dentre os quais cabe ressaltar o 

inciso I: 

 

Art. 10. O registro de pessoa jurídica deverá ser atualizado no Crea 

quando ocorrer: 

I – qualquer alteração em seu instrumento constitutivo; 

 

(...) 

 

(grifo nosso) 

 

 Conforme disposto na Ata nº 006/2022 do presente processo, houve a 

alteração no valor do Capital Social da empresa, sem a indispensável 

atualização perante o CREA, ou seja, verifica-se uma alteração no 

instrumento constitutivo da licitante, sem a devida atualização do registro 

da pessoa jurídica, consoante expressa exigência do art. 10 supracitado. 

 

 Além disso, cumpre trazer aos autos a expressa previsão disposta no 

corpo do documento questionado, que não deixa dúvidas quanto à perda da 



 

 

validade do documento em caso de modificação dos elementos contidos no 

mesmo, sem a devida atualização do documento.  

 

 

(recorte da pag. 2 de Certidão de Registro de Pessoa Jurídica) 

 

 

 No caso em tela, houve a modificação de elemento contido na certidão, 

qual seja o Capital Social, sem a devida atualização do documento, o que, 

conforme previsão no corpo do mesmo, o torna sem validade. Razão pela qual 

resta inabilitada a empresa pelo descumprimento do item 7.7.1.1 do 

instrumento convocatório.  

 

 A Recorrente, após reconhecer o descumprimento ao edital, tenta 

terceirizar a culpa pelo erro. Ocorre que esta Comissão não pode condicionar 

sua decisão e pautar o julgamento na veracidade de declaração de terceiro, 

estranho ao processo e com intenções incertas quanto ao resultado da 

disputa.  

 

Outrossim, cumpre ressaltar que o julgamento do feito deve ocorrer de 

forma objetiva e com fundamento nas exigências dispostas no instrumento 

convocatório. O aceitamento de informações externas e estranhas ao edital (lei 



 

 

entre as partes) fere expressamente os Princípios da Legalidade, da 

Vinculação ao Instrumento Convocatório e do Julgamento Objetivo, 

preconizados nos arts. 3 e 41 da Lei 8.666/93:  

 

Art. 41.  A Administração não pode descumprir as normas e condições 

do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

 

 

 Por fim, acerca dos fatos aduzidos pela Recorrente, cumpre ressaltar 

que a empresa realizou a alteração cadastral no mês de julho do presente ano, 

ou seja, há mais de 5 meses - tempo suficiente para o saneamento de 

eventuais equívocos. A responsabilidade pelo conteúdo da documentação 

apresentada é integralmente da empresa licitante, não podendo esta Comissão 

consentir com o ingresso de terceiros (com interesses incertos no certame) 

junto ao processo, sob pena de NULIDADE processual pela concessão de 

privilégios desiguais às licitantes.  

 

 Por conseguinte, impõe-se a manutenção da decisão que INABILITOU a 

empresa WAB Engenharia Ltda pela apresentação de documento fora da 

validade, sob pena de grave afronta aos Princípios da Legalidade (art. 10 da 

Resolução nº 1.121, de 2019, do Confea), da Vinculação ao Instrumento 

convocatório (item 7.7.1.1 do edital) e do Julgamento isonômico e objetivo 

(art. 41 da Lei 8.666/93). Em caso de habilitação da Recorrente, estará o 

certame fadado ao insucesso e passível de anulação pela aceitabilidade de 

informações externas e suspeitas.  

 

 

 

 



 

 

3. CONCLUSÃO 

 

O processo de licitação tem seus termos regidos pela Lei 8.666/93, que 

ampara e dá subsídios a Administração, para que esta elabore as normas 

dispostas no instrumento convocatório, as quais, em sede de disputa, deverão 

ser respeitadas pelas empresas licitantes. De igual forma, somam-se as regras 

do jogo, as normas legais que regulamentam o objeto licitado, sob o prisma dos 

órgãos fiscalizadores e regulamentadores do segmento em questão.   

 

No caso em tela, as exigências de habilitação devem ser avaliadas com 

base na Lei 8.666/93 e na Resolução nº 1.121, de 2019, devendo ambos os 

diplomas legais ser respeitados pelos envolvidos no processo licitatório 

(Administração e empresas licitantes), sob pena de grave afronta ao Princípio 

da Legalidade em seu estrito sentido.   

 

A Recorrente, de forma indiscutível, descumpriu os termos do edital e da 

legislação que rege o segmento descrito no objeto do mesmo. O instrumento 

convocatório é claro ao exigir que a Certidão de Registro da Pessoa Jurídica 

perante o CREA esteja com sua plena validade, ao passo que a Resolução do 

Confea exige que as empresas atualizem seus registros, sob pena de 

invalidação da documentação em questão. 

 

Além disso, o corpo do documento é claro ao prever que ‘’a certidão 

perde a validade, caso ocorra qualquer modificação posterior dos elementos 

nela contidos e desde que não apresente a situação correta ou atualizada do 



 

 

registro’’. Destarte, haja vista a modificação no Capital Social da empresa sem 

sua atualização perante o CREA, tem-se a perda da validade do documento 

apresentado pela empresa WAB Engenharia Ltda em sede de licitação e, 

portanto o descumprimento do item 7.7.1.1 do edital.  

 

Dito isso, impo-se a manutenção da INABILITAÇÃO da licitante 

Recorrente WAB Engenharia Ltda pelo descumprimento do item 7.7.1.1 do 

instrumento convocatório.  

 

4. DO PEDIDO 

 

Ante o exposto, pelos fatos e argumentos expostos, vem a empresa 

Apague Comércio de Equipamentos de Combate a incêndios requerer que esta 

Comissão:  

 

1. JULGUE IMPROCEDENTE o Recurso Administrativo interposto pela 

licitante WAB Engenharia Ltda, sendo mantida sua INABILITAÇÃO 

pelo descumprimento do item 7.7 do edital, com fulcro nas razões de 

fato e de direito expostas nas presentes Contrarazões Recursais;  

 

2. Em caso de não acolhimento do pedido retro, serão os autos 

remetidos ao Tribunal de Contas do Estado como forma de 

Representação, com fulcro no art. 113, §1º da Lei 8.666/93. 

 

Sem mais,  

 



 

 

 

Pelotas, 23 de dezembro  de 2022. 

 

 

 

 

 

______________________   _______________________ 

Leandro Souza Sabbado    Pedro Coely Silveira 

Procurador       Assessor Jurídico 

CPF 919.088.500-78     OAB/RS 127995 
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